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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM DE 

NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 22/2022 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de novembro, do ano de dois mil e vinte e dois, 

reuniu o Órgão Executivo do Município de Alcanena, na Sala de Reuniões do Centro 

Sócio Cultural de Gouxaria, conforme Edital n.º 25931/2022, de 14/11/2022, pelas 

17h00, estando presentes: __________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - Lucília Maria Alegre Picado Lopes________________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 7 de novembro de 2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Vice-Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 11/10/2022 a 

14/11/2022. Documento referência 26320/2022. Processo referência 

2022/550.10.001/11 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.b - Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2023, até ao valor de € 

500.000. Documento referência 25341/2022. Processo referência 2022/350.40.401/3 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 2.c – Minuta de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2023, até ao valor 

de € 500.000, a celebrar com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo. Documento referência 

12230/2022. Processo referência 2022/350.40.401/3 (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.d – Abertura de conta bancária na Caixa de Crédito Agrícola. Documento 

referência 25601/2022. Processo referência 2022/350.30.003/4 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.e - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 15/09/2022 a 31/10/2022. 

Documento referência 25458/2022. Processo referência 2022/150.20.400/8 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.f - Aquisição de prédio urbano, sito na Rua da Azinheira, n.º 22, em 

Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo 1186, da Freguesia de Monsanto, proveniente 

do artigo 246, da mesma freguesia, descrito na CRP, sob o n.º 1449, da dita Freguesia 

de Monsanto, em nome de Fernanda Maria Mendes Jorge Reis. Documento referência 

25503/2022. Processo referência 2022/400.30.001/82 (Para conhecimento) __________  

 ________ 2.g - Compra e venda de um prédio urbano sito na Rua da Parreira, em 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 1034, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo 1719, que proveio do artigo 1702, o qual por sua 

vez proveio do artigo 748, todos da Freguesia de Alcanena (extinta). Omisso na 

Conservatória do Registo Predial. ___________________________________________  

 ________ Proprietários: Jácome Caetano Ramalho casado com Lídia Maria Martins 

Balsa Caetano Ramalho e Antonio Manuel Caetano Ramalho. Documento referência 

25505/2022. Processo referência 2022/400.30.001/65 (Para conhecimento) __________  

 ________ 2.h – Projeto Couros - Expropriação e tomada de posse administrativa dos 

prédios inscritos na matriz predial sob os artigos 2286, 2287, 344 e 1572 (este em 

parte), todos da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento 

referência 26634/2022. Processo referência 2022/300.10.003/7 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.i – Pedido de Isenção das Taxas para a Licença Especial de Ruído, dia 12 

de novembro de 2022, formulado por Paróquia de Nossa Senhora da Assunção de 

Minde. Documento referência 12016/2022. Processo referência 2022/350.10.600/62 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 2.j - Pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos, referente à 

fatura 2022 00061661 emitida em 21/09/2022. Documento referência 25738/2022. 

Processo referência 2022/300.10.002/48 (Para deliberação) _______________________  
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 ________ 2.k - Pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos, referente à 

fatura 2022 00050996 emitida em 10/08/2022. Documento referência 25744/2022. 

Processo referência 2022/300.10.002/36 (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.l - Pedido de Indemnização por danos patrimoniais apresentado por 

Joaquim da Silva Castanheira.  Documento referência 25371/2022. Processo referência 

2022/300.40.511/2 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 57 ao Orçamento e 56 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2022. Documento referência 25337/2022. Processo referência 2022/350.10.001/60 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 58 ao Orçamento e 57 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2022. Documento referência 25973/2022. Processo referência 2022/350.10.001/61 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 28 outubro a 10 de novembro de 2022, no 

valor global de €598.153,45. Documento referência 26127/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 28 

outubro a 10 de novembro de 2022, no valor global de €616.858,69. Documento 

referência 26128/2022 processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 28 outubro a 10 de novembro de 2022. Documento referência 26129/2022. 

Processo referência 2022/300.50.400/3. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €886.684,23, correspondentes às 

autorizações números 4638 a 4777; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.016,40, correspondentes às 

autorizações número 438 a 462 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 28 outubro a 10 de 

novembro de 2022. Documento referência 26130/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €961.984,53; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.016,40 (Para conhecimento) _  
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 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Proposta de fundo de maneio para SAAS Alcanena. Documento 

referência 26525/2022. Processo referência 2020/150.10.100/1 (Para deliberação)  ____  

 ________ 3.2 - Apoio pecuniário à Gala de Solidariedade CRIT 2022. Documento 

referência 26523/2022. Processo referência 2022/850.10.600/16 (Para deliberação)  ___  

 ________ 3.3 – Protocolo para a criação de um lar residencial para pessoas com 

deficiência no concelho de Alcanena. Suspensão da cláusula 4.ª do protocolo e seus 

efeitos. Documento referência 26819/2022. Processo referência 2019/200.30.302/1 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1- Proposta de apuramento do valor da caução a prestar nos termos do 

disposto no n.º 5 e da compensação prevista no disposto do nº 7 do artigo 29.º do 

regulamento do PDM (RPDM), quando não seja possível cumprir a assegurar o número 

de lugares de estacionamentos previstos no quadro do nº 1 do referido artigo 29º. 

Documento referência 25927/2022. Processo referência 2022/100.10.400/30 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Proposta de revisão do Tarifário do Serviço de Resíduos Urbanos (RU) 

para 2023 (Inf 352/2022/DPGOM). Documento referência   26526/2022.   Processo 

referência 2022/710.10.002/6 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Plano de trabalhos, Plano de Mão de Obra, Plano de 

Equipamentos, Plano de Pagamentos e Cronograma Financeiro atualizados à data da 

Consignação. Documento referência 25597/2022. Processo referência 

2022/900.10.001/25 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.3- Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via 
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Pública – Fase 1 e 2. Documento referência   25528/2022.   Processo referência 

2022/900.10.001/25 (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada n. º 13/2022/DPGOM – Reabilitação do Bairro Anastácio 

Gonçalves.  _____________________________________________________________   

 ________ - Aprovação do Desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde para a 

execução da Obra (DPSSO);   ______________________________________________   

 ________ - Comunicação Prévia Abertura Estaleiro a ACT. 

Documento referência   12367/2022.   Processo referência 2022/300.10.001/40 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de arrecadação de bilheteira novembro e dezembro 2022. 

Cine-Teatro São Pedro. Documento referência 26213/2022.   Processo referência 

2022/300.50.800/44 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Extinção do Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e a 

Liga dos Bombeiros Municipais de Alcanena. Documento referência 1/2022. Processo 

referência 2022/150.10.500/7 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, o Senhor Presidente da Câmara 

Municipal deu a palavra ao público presente, que seria ouvido, por ordem de 

chegada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Maria da Encarnação, 

proprietária de uma propriedade rústica, localizada entre a variante de Gouxaria e a A1. 

Informou que tem uma exploração agrícola, legalizada, mas que nunca conseguiu 

legalizar uns barracões que existem lá. Questionou se, à luz do atual PDM – Plano 

Diretor Municipal o mesmo poderia ser feito.  __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou estar previsto para essa zona a 

existência de um Plano de Pormenor para localização de atividade logística, pelo que 

propôs o agendamento de uma reunião com a mesma, assim que possível.  ___________  

 ________ 1- O Senhor Presidente da Câmara propôs a realização de uma Reunião 

de Câmara Extraordinária, no próximo dia 30 de novembro do corrente ano, pelas 
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14h00, para deliberação dos Documentos Previsionais para o ano de 2023 e 

seguintes.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a realização de uma 

Reunião de Câmara Extraordinária, a realizar dia 30 de novembro de 2022, pelas 14h00, 

no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, ao abrigo do disposto no artigo 

41.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal, questionou os Membros da 

Câmara presentes se tinham alguma questão, sugestão ou assunto a abordar no 

Período Antes da Ordem do Dia. __________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos. Fez 

referência à pavimentação de uma parte da estrada que liga Alcanena a Moitas Venda, 

concretamente no local denominado por “Barrocas do Vale da Vila”. Questionou se 

estava prevista mais alguma intervenção, considerando que seria interessante que, no 

local, por motivos de sinistralidade rodoviária, fosse construída uma rotunda.  ________  

 ________ Questionou se estava prevista a pintura do pavimento.  _________________  

 ________ 2 – Questionou sobre o ponto de situação do ambiente, do sistema de 

abastecimento a Filhós e, considerando a atual conjuntura económica, se se estava a 

verificar um aumento do número de pedidos de apoio social.  _____________________  

 ________ 3 – Referiu que, em abril do corrente ano, foram solicitados aos 

Vereadores do Partido Socialista contributos para inclusão no Boletim Municipal. 

Considerando que os mesmo ainda não tinha sido publicado, e decorrido algum tempo, 

questionou se poderia efetuada uma revisão da informação enviada, podendo a mesma 

já se encontrar descontextualizada.  __________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara, em resposta à questão colocada sobre a 

pavimentação no cruzamento de “Barrocas do Vale da Vila” esclareceu que, para já, se 

efetuou a fresagem do pavimento e seriam colocadas bandas cromáticas para alerta de 

aproximação do cruzamento. Esta intervenção vinha minimizar, no imediato, a redução 

da sinistralidade no local. No entanto, o que se pretendia para o local passava pela 

realização de um tratamento diferente da estrada entre Alcanena e Moitas Venda, e com 

a construção de rotunda no local, sendo para tal, necessário efetuar uma intervenção 

mais aprofundada. ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que estava a ser efetuado um estudo do estado de conservação 

da Rede Viária do Concelho, no sentido de se definirem prioridades de intervenção, 



. Pg.7 

Reunião de 21/11/2022 

 

 

consoante o estado de cada uma das vias. Como não iria haver financiamentos 

comunitários para intervenção em estradas, estava em cima da mesa procurar enquadrar 

as intervenções num financiamento junto do Banco Europeu de Investimento. ________  

 ________  2 – Informou que o Boletim Municipal já estava na gráfica, para 

impressão, mas da revisão que efetuou ao documento, parecia-lhe estar tudo ainda atual.  

 ________ O Vereador Nuno Silva, antes de passar a responder às questões colocadas, 

deu resposta às questões colocadas na Reunião de Câmara passada.  ________________  

 ________ Referiu ter trocado email com o Engenheiro Carlos Asseiceiro, da RSTJ - 

Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A., tendo sido dada a seguinte resposta, via 

email datado de 15 de novembro do corrente e que se transcreve: __________________  

 ________ “- Limpeza da zona exterior aos contentores (equipa de recolha limpar ou 

sinalizar a situação e dar conhecimento à Câmara/Junta respetiva); _________________  

 ________ R: As nossas equipas de recolha, procedem à limpeza de todos os resíduos 

que se encontram em transbordo, desde que os mesmos sejam da tipologia RSU´S 

indiferenciados. Em regra, nos locais onde excecionalmente são encontrados os outros 

resíduos, como sejam, monos, REEE´S ou verdes, esse facto é registado na plataforma 

de gestão e monitorização das recolhas e reportado pela chefe do serviço ao município. 

Desenvolver uma ação de monitorização que englobe todas as ocorrências desta 

natureza identificadas, não nos é operacionalmente possível. ______________________  

 ________ - Existência de resíduos fora dos contentores, quando os mesmos não se 

encontrem cheios (equipa de recolha sinalizar a situação e dar conhecimento à 

Câmara/Junta respetiva); __________________________________________________  

 ________ R: Nestas situações, desde que se trate de resíduos cujo fluxo corresponda 

ao que estamos a recolher, podemos dar essa informação à Câmara, através do 

procedimento anteriormente referido.  ________________________________________  

 ________ - Melhorar a informação com colocação de autocolantes com as regras e 

telefones úteis (ex: telefone para a recolha de verdes e monos) – Têm algum 

autocolantes destes? ______________________________________________________  

 ________ R: Não temos nenhum conteúdo que verse o tema.  ____________________  

 ________ Equacionamos também enviar informação (para melhorar o civismo das 

pessoas) via CTT. Têm algum folheto que possamos utilizar como base? ____________  

 ________ R: Não temos nenhum conteúdo que verse o tema. “ ___________________  
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 ________ A Vereadora Lucília Picado Lopes esclareceu que, da situação que tinha 

reportado na Reunião de Câmara anterior, os resíduos estiveram quatro dias junto ao 

ecoponto, até serem retirados e limpo o espaço. ________________________________   

 ________ Sobre o ponto de situação do ambiente, voltou-se a reforçar a sinalização 

junto da APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e das indústrias 

com processo de “ribeira”. Não havendo melhorias, ter-se-ia de atuar de forma 

diferente. _   ____________________________________________________________  

 ________ Quanto ao sistema de abastecimento de Filhós, informou que a 11 de 

novembro corrente detetou-se uma sabotagem das bombas, com a colocação de sal e 

areia. Teria de ser efetuado novo encamisamento e o empreiteiro colocou agora câmaras 

de vigilância. ____________________________________________________________   

 ________ Deu conhecimento de que continuavam a ser efetuados trabalhos de 

repavimentação de betuminosos por parte da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, E.M, S.A., estando já cerca de 50% do trabalho efetuado.  ______  

 ________ Deu conhecimento que o Gabinete Técnico Veterinário estava a proceder 

à captura e esterilização de gatos na Freguesia de Minde. Mantinha-se o trabalho de 

colocação de microchip e vacinação.  ________________________________________  

 ________ Acrescentou que os gatos eram devolvidos ao seu meio e estavam a ser 

formados cuidadores dos mesmos, responsabilizando-se os mesmos pelas respetivas 

colónias.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que a legislação fora alterada e, agora, nada impedia que as pessoas 

pudessem alimentar os animais na rua. Assim, cabia à Câmara fazer sensibilização dos 

cuidadores informais. _____________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que tinham sido resolvidos 

alguns casos muito urgentes e de famílias imigrantes que recorriam aos serviços para 

apoio em medicação, alimentos e algum material de reforço para a gestão doméstica.  __  

 ________ Referiu estar-se a estabilizar os processos de SAAS – Serviço de 

Atendimento e Acompanhamento Social e RSI – Rendimento Social de Inserção para se 

enquadrar, de forma mais completa, as situações que fossem surgindo. ______________  

 ________ Acrescentou que se pretendia fazer um diagnóstico interno para se avaliar se 

existia algum padrão nas situações de urgência.  ________________________________  
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 ________ A Vereadora Lucília Picado Lopes questionou se existia facilidade de 

alojamento para as comunidades de imigrantes que vinham chegando porque, para 

agregados familiares comuns o mercado de arrendamento não era muito favorável.  ____  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que, do conhecimento que 

tinha, os que vinham, vinham por meio de contratos e para os quais o alojamento já 

estaria preparado. Essas situações eram bem diferentes de agregados muito vulneráveis, 

alguns que tinham de sair do seu alojamento por via de não pagamento de rendas, entre 

outros.   __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que não existia mercado de 

arrendamento, lacuna que se estava a tentar suprir com as candidaturas a habitação a 

custos acessíveis. Pretendia que, nos próximos anos, se conseguisse ter disponíveis 

dezenas de casas para arrendamento a casais jovens, pois isso era um dos fatores 

determinantes para a fixação de jovens.  ______________________________________  

 ________ Acrescentou que viria à próxima Reunião de Câmara, para aprovação, o 

Projeto de execução do antigo Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, para 6 

habitações a custos acessíveis. ______________________________________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas 17h45m. ________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 7 de novembro de 2022 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 7 de 

novembro de 2022, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 7 novembro de 2022, nos termos do disposto no artigo 57.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora Marlene Carvalho. __________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Lucília Picado Lopes, Alexandre 

Pires, José Luís Ramos, Luís Pires, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara. _____  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 11/10/2022 a 

14/11/2022. Documento referência 26320/2022. Processo referência 

2022/550.10.001/11 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da presente listagem. ___  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Vice-Presidente 

da Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em 

21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no 

Período de 11/10/2022 a 14/11/2022. _________________________________________  

 ________ 2.b - Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2023, até ao valor de € 

500.000. Documento referência 25341/2022. Processo referência 2022/350.40.401/3 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho de Adjudicação referência 25341/2021, 

datado de 3 de novembro de 2022, o qual foi exarado na sequência do Despacho 

referência 23049, exarado a 7 de outubro de 2022, pelo Senhor Presidente da Câmara, 

informando-se que foi efetuada a consulta a sete Instituições de Crédito, com vista à 

Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, até ao valor de € 500.000,00 (quinhentos 

mil euros), para utilização no decorrer do ano de 2023.___________________________ .  

 ________ Nesse Despacho, tendo em consideração o proposto pela Comissão de 

Análise de Propostas, conforme Ata datada de 31 de outubro de 2022, e na sequência de 

Ata da Comissão de Abertura de Propostas, também datada desse mesmo dia, aprovadas 

pelo Senhor Presidente da Câmara, propõe-se: _________________________________  

 ________ 1 - Que se informem os concorrentes que a decisão desta Câmara aponta no 

sentido de contratar, o Empréstimo em causa, com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo 
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do Ribatejo Norte e Tramagal, C.R.L., nas seguintes condições, constantes da proposta 

apresentada e ordenada em primeiro lugar: ____________________________________   

 ________ - Montante a contratar: € 500.000,00 (quinhentos mil euros); ____________  

 ________ - Prazo: Até 31 de dezembro de 2023; ______________________________  

 ________ - Utilização: Conta Corrente; ______________________________________  

 ________ - Reembolso: Até 31 de dezembro de 2023; __________________________  

 ________ - Indexante: Euribor a 6 meses, (floor zero); __________________________  

 ________ - Spread utilizado: 0,15 % (zero vírgula quinze por cento); ______________   

 ________ - Comissões: Isento de todas as comissões; ___________________________  

 ________ - Pagamento de juros: Mensais ____________________________________  

 ________ 2 – Que se Envie cópia das Atas da Comissão de Abertura e da Comissão de 

Análise das Propostas a todos os concorrentes que apresentaram proposta. ___________  

 ________ 3 - Dar o prazo de cinco dias, a partir da data da comunicação da decisão, 

para os concorrentes se pronunciarem caso tenham algo a obstar acerca da mencionada 

decisão, querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, período após o qual a decisão se torna definitiva se não 

houver oposição. _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto.  ______    

 ________ Colocou à votação a Ratificação dos procedimentos tomados e que fosse 

dada sequência à formalização do Empréstimo com a entidade bancária que reunia 

melhores condições. ______________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados todos os 

procedimentos tomados e aprovado o Despacho de Adjudicação referência 25341/2022, 

datado de 3 de novembro de 2022, e demais procedimentos inerentes, ao abrigo do 

artigo 51.º, do RFALEI – Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, relativamente à 

Adjudicação da Contratação do Empréstimo de Curto Prazo, para o ano de 2023, no 

valor de 500.000,00€ (quinhentos mil euros), com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo 

do Ribatejo Norte e Tramagal, C.R.L, bem como os demais procedimentos inerentes, ao 

abrigo do número 3, do artigo 35.º, do anexo I à Lei número 75/2013, de 12 de setembro    

 ________ Deliberado, igualmente, remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

número 2, do artigo 50.º, da Lei número 73/2013, de 3 de setembro, para autorização de 
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contratação, ao abrigo da alínea f), do número 1, do artigo 33.º, da Lei número setenta e 

75/2013, de 12 de setembro, para aprovação.___________________________________  

 ________ 2.c – Minuta de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2023, até ao 

valor de € 500.000, a celebrar com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo. Documento 

referência 12230/2022. Processo referência 2022/350.40.401/3 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Contratação de Empréstimo de Curto Prazo 

no valor de € 500.000,00 (quinhentos mil euros), para o ano de 2023, a celebrar com a 

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, C.R.L. _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de 

Contratação de Empréstimo de Curto Prazo no valor de € 500.000,00 (quinhentos mil 

euros) para o ano de 2023, a celebrar com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do 

Ribatejo Norte e Tramagal, C.R.L., sendo que o mesmo produzirá efeitos caso a 

contratação do empréstimo mereça decisão favorável por parte da Assembleia 

Municipal.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.d – Abertura de conta bancária na Caixa de Crédito Agrícola. 

Documento referência 25601/2022. Processo referência 2022/350.30.003/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a abertura de conta bancária junto da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo 

Norte e Tramagal, C.R.L, agência de Torres Novas, para efeitos de operações 

relacionadas com o Contrato de Empréstimo de Curto Prazo a celebrar com a entidade, 

caso este mereça parecer favorável da Assembleia Municipal. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abertura de conta 

bancária junto da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, 

CRL, agência de Torres Novas, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 28.º, da Norma 

de Controlo Interno, para efeitos de operações relacionadas com o Contrato de 

Empréstimo de Curto Prazo a celebrar com a entidade, abertura essa condicionada ao 

parecer favorável da Assembleia Municipal para contratação do empréstimo (processo 

2022/350.30.003/4). ______________________________________________________  

 ________ Autorizada a movimentação das contas através dos canais digitais da 

instituição.   _____________________________________________________________  
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 ________ Autorizado, ainda, que a movimentação da conta seja efetuada nos moldes 

definidos para as outras contas bancárias que o Município detém noutras instituições 

bancárias, devendo a mesma contar em deliberação, nomeadamente: ________________  

 ________ A conta bancária deverá ser sempres movimentada obrigatoriamente por 

duas assinaturas, nomeadamente: ____________________________________________  

 ________ - Uma a do Presidente da Câmara Municipal, Rui Fernando Anastácio 

Henriques ou a do Vice-Presidente da Câmara Municipal, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires; __________________________________________________________  

 ________ - Outra a da Tesoureira Margarida Alexandre Monteiro, ou de uma das suas 

substitutas, Maria José Ferreira Rodrigues ou Marta Cristina Soares Carreira Santos. ___  

 ________ 2.e - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 15/09/2022 a 31/10/2022. 

Documento referência 25458/2022. Processo referência 2022/150.20.400/8 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais acima 

referida. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal fez o enquadramento do 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período de 15 de setembro a 31 de outubro de 2022, para os 

efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 

Remeter à Assembleia Municipal, também para conhecimento, nos termos da Lei. _____  

 ________ 2.f - Aquisição de prédio urbano, sito na Rua da Azinheira, n.º 22, em 

Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo 1186, da Freguesia de Monsanto, 

proveniente do artigo 246, da mesma freguesia, descrito na CRP, sob o n.º 1449, da 

dita Freguesia de Monsanto, em nome de Fernanda Maria Mendes Jorge Reis. 

Documento referência 25503/2022. Processo referência 2022/400.30.001/82 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho n.º 25503/2022, integrado no Processo 

referência 2022/400.30.001/82, exarado no uso da competência que lhe foi delegada 

pela Câmara Municipal na sua Reunião Ordinária realizada no dia 21 de outubro de 

2021, para conhecimento. __________________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho n.º 25503/2022, datado 

de 7 de novembro de 2022, integrado no Processo referência 2022/400.30.001/82, 

exarado pelo Presidente de Câmara, no uso da competência que lhe foi delegada pela 

Câmara Municipal na sua Reunião Ordinária realizada no dia 21 de outubro de 2021, no 

qual o Senhor Presidente da Câmara determinou, a aquisição de Prédio Urbano 

destinado a habitação, sito na Rua na Rua da Azinheira, n.º 22, em Monsanto, inscrito 

na matriz sob o artigo 1186, da Freguesia de Monsanto, proveniente do artigo 246, da 

mesma freguesia, descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o n.º 1449, da dita 

Freguesia de Monsanto, pelo valor de 16.500,00€ (dezasseis mil e quinhentos euros), 

sendo o preço de venda a liquidar no ato da Escritura, na sua totalidade. _____________  

 ________ 2.g - Compra e venda de um prédio urbano sito na Rua da Parreira, em 

Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 1034, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1719, que proveio do artigo 1702, o 

qual por sua vez proveio do artigo 748, todos da Freguesia de Alcanena (extinta). 

Omisso na Conservatória do Registo Predial. ________________________________  

 ________ Proprietários: Jácome Caetano Ramalho casado com Lídia Maria 

Martins Balsa Caetano Ramalho e Antonio Manuel Caetano Ramalho. Documento 

referência 25055/2022. Processo referência 2022/400.30.001/65 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho n.º 25055/2022, datado de 28 de outubro de 

2022, integrado no Processo referência 2022/400.30.001/65, exarado no uso da 

competência que lhe foi delegada pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária 

realizada no dia 21 de outubro de 2021, para conhecimento._______________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho n.º 25055/2022, datado 

de 28 de outubro de 2022, integrado no Processo referência 2022/400.30.001/65, 

exarado pelo Presidente de Câmara, no uso da competência que lhe foi delegada pela 

Câmara Municipal na sua Reunião Ordinária realizada no dia 21 de outubro de 2021, no 

qual o Senhor Presidente da Câmara determinou, a aquisição de Prédio Urbano 

destinado a habitação, sito na Rua da Parreira, n.º 5, Vila de Alcanena, composto por 

casa de r/c e 1.º andar, com duas divisões, cozinha e casa de banho no r/c e duas 

divisões no 1.º andar, com a superfície coberta de 54 m2 e logradouro com 24 m2. A 

área total do terreno é de 78 m2, área de implantação do edifício é de 54 m2, área bruta 

de construção é de 108 m2. Está inscrito na matriz sob o artigo 1719, que proveio do 
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artigo 1702, o qual por sua vez proveio do artigo 748, todos da Freguesia de Alcanena 

(extinta).  _  _____________________________________________________________  

 ________ A aquisição do prédio foi pelo valor de 10.800,00€ (dez mil e oitocentos 

euros), isentos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado.  ____________________  

 ________ Considerando-se impedida de participar na discussão e deliberação do 

Ponto seguinte, ausentou-se da sala a Vereadora Lucília Picado Lopes, pelas 

18h05. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2.h – Projeto Couros - Expropriação e tomada de posse administrativa 

dos prédios inscritos na matriz predial sob os artigos 2286, 2287, 344 e 1572 (este 

em parte), todos da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento 

referência 26634/2022. Processo referência 2022/300.10.003/7 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – Conforme informação da DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, o local dos prédios mencionados em assunto está inserido no 

Plano Diretor Municipal, publicado através do Aviso nº 19624/2021, de 18 de outubro, 

em Solo Urbano na classificação de Área de Atividades Económicas Tipo II, e rege-

se pelo disposto nos artigos 120.º e 127.º, do Regulamento do PDM - Plano Diretor 

Municipal, onde se encontra a indicação de edificabilidade máxima. ________________   

 ________ 2 – O local contempla os usos de habitação, comércio, serviços, 

equipamentos de utilização coletiva (públicos ou privados), empreendimentos turísticos, 

bem como recintos de espetáculos e divertimentos públicos e ainda instalações 

industriais, de logística e de armazenagem, desde que cumpram o disposto no artigo 

103.º do regulamento do PDM - Plano Diretor Municipal. Contudo, as intervenções para 

o uso de indústria, armazém e oficinas estão dependentes de Declaração de 

Compatibilidade com áreas residenciais, nos termos do n.º 6 do art.º 103.º Regulamento 

do PDM - Plano Diretor Municipal. __________________________________________  

 ________ 3 – O local é também abrangido pela restrição de utilidade pública da 

Reserva Ecológica Nacional (REN), regendo-se pelo regime jurídico respetivo, Decreto-

Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua atual redação, em concreto pelas componentes 

Cursos de Água, Leitos e Margens - CALM, por Zona Ameaçada por Cheia - ZAC e 

por Áreas Estratégicas de Infiltração e Proteção de Recargas de Aquíferos - AEIPRA. __  
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 ________ 4 - O Projeto Couros é um projeto de revitalização e reprogramação de 

uma das portas de entrada da vila, a porta oeste, intervenção de caráter multidisciplinar 

pelas sinergias entre a cultura, a valorização do património, a requalificação urbana, o 

turismo, a economia e o ambiente. A esta porta de entrada será devolvida uma nova vida 

àquela zona, com propostas para a promoção das memórias, do turismo industrial, da 

cultura contemporânea, das indústrias criativas e da valorização dos rios e da sua 

biodiversidade.  Prevê-se, por isso, uma forte intervenção em vários elementos pré-

existentes: Terreiro dos Pelomes, fábrica viva eco-friendly, fábrica devoluta, Escritórios 

Constantino Mota, recuperação dos cursos de água e criação de espaços verdes e 

sociais.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Projeto Couros permite, pois, responder a três desafios: _______________  

 ________ • a recuperação dos cursos de água, um deles soterrado numa área 

betuminada. ____________________________________________________________  

 ________ • a revitalização de uma das portas da vila, recuperando a sua relação com a 

vizinhança, o visitante e o próprio casco histórico da vila, abolindo todo o ruído visual 

da indústria desativada pré-existente; _________________________________________  

 ________ • valorização das memórias coletivas e da história da identidade local, 

devolvendo a história dos curtumes ao lugar-berço onde nasceu a própria atividade 

económica.  _____________________________________________________________  

 ________ Todo o projeto implica, assim, uma reorganização do espaço através da 1) 

renaturalização - o rio à superfície; 2) revitalização dos edifícios devolutos - escritórios, 

habitação e fábrica; 3) reprogramação das funções do espaço, devolvendo-o às pessoas.  

 ________ O propósito inclusivo do projeto Couros assenta em quatro pilares 

essenciais:  _____________________________________________________________  

 ________ • a devolução deste complexo urbano e do próprio rio à comunidade será um 

profundo exercício de inclusão. As soluções de acessibilidade do espaço estão 

consideradas em todas as suas dimensões. _____________________________________  

 ________ • a promoção de contextos de partilha entre jovens empreendedores e 

empresas maduras, ampliará a possibilidade de ver nascer uma abordagem criativa e 

artística sobre o couro.  ____________________________________________________  

 ________ • a reprogramação de uma antiga habitação para experiências de residências 

artísticas ou científicas, dando lugar inequivocamente a artistas e investigadores 

emergentes. _____________________________________________________________  
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 ________ • o desenvolvimento do projeto museológico incluirá pessoas da 

comunidade, nomeadamente seniores e ex-operários, para a construção de conteúdos, 

através do relato das suas vivências, bem como na própria dinamização dos programas 

culturais. _  _____________________________________________________________  

 ________  5 – Que o fim para que se destinam os imóveis referidos tem, pois, caráter 

de utilidade pública, sendo aqueles prédios absolutamente necessários para a 

concretização do projeto; __________________________________________________   

 ________  6 - O artigo 11.º do Código das Expropriações aprovado pela Lei n. 168/99, 

de 18 de setembro, na sua atual redação, dispõe no seu n.º 1 que “A entidade 

interessada, antes de requerer a declaração de utilidade pública, deve diligenciar no 

sentido de adquirir os bens por via de direito privado, …” devendo notificar os 

interessados da intenção de expropriar.  _______________________________________  

 ________ 7 - Foi já solicitado a um Perito da Lista Oficial a avaliação dos 

mencionados prévios, documentada com os respetivos relatórios, nos termos da alínea 

c) do n.º 1 e n.º 4 ambos do artigo 10.º do Código das Expropriações a fim de permitir 

ao Município oferecer ao proprietário o preço justo e, caso o mesmo não pretenda 

vender por via do direito privado, poder-se avançar com o processo de expropriação e 

requerer à Entidade competente, que nos termos do referido Código das Expropriações, 

nomeadamente artigos 10.º a 22.º, seja declarada a utilidade pública da expropriação e 

autorizada a tomada de posse administrativa dos prédios em causa; _________________  

 ________ 8 - Os prédios a adquirir ou expropriar e valores conforme relatórios 

elaborados por Perito da Lista Oficial constam do anexo 1 a esta proposta. Sobre os 

referidos prédios importa referir que as áreas consideradas nos relatórios não são as que 

constam nas respetivas matrizes e descrições prediais, porquanto: __________________  

 ________ 8.1- Prédio inscrito na matriz sob o artigo 2286 da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira: consta na matriz e descrição predial a área de 734 m2. 

Todavia, efetuada medição pelos Serviços da Câmara, em planta cartográfica à escala 

1/2000, apurou-se a área do prédio em 1260 m2 (anexo 2); _______________________  

 ________ 8.2 - Prédio inscrito na matriz sob o artigo 2287 União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira: consta na matriz e descrição predial a área de 7.653 m2. 

Todavia, efetuada medição pelos Serviços da Câmara, em planta cartográfica à escala 

1/2000, apurou-se a área do prédio em 7.604,30 m2 (anexo 2); ____________________  
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 ________ 8.3 - Prédios inscritos na matriz sob os artigos 344 e 1572 da União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: consta na matriz a área de 900,63 m2 e 

7.653,00, respetivamente. __________________________________________________  

 ________ 8.3.1 - A Câmara, na sua reunião realizada em 21-02-2022, Processo 

2022/300.50.001/2, precedendo pedido do interessado, deliberou, entre outros, mandar 

certificar que com a construção e melhoramento das estradas abrangidas pelas por 2 

empreitadas levadas  a cabo pelo Município, o prédio inscrito na matriz predial sob os 

atuais artigos da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 62 Secção G – parte 

rústica e urbanos 344, 2875 e 1572, descrito na Conservatória do Registo predial sob o 

n.º 1568, de Alcanena, ficou fisicamente dividido em 3 parcelas distintas, com as áreas e 

confrontações constantes da informação registo 3438 da DPGOM e da planta que foram 

presentes nessa reunião, entre elas a parcela 1, identificada a cor lilás na planta 

referida e que também se anexa (anexo 3), com a área de 29.051,29m2, (área que 

engloba já a área de 1.948,60m2, correspondente à parcela desafetada e a permutar, 

descrita da Conservatória do Registo predial sob o n.º 1089, de Alcanena). ___________  

 ________ 8.3.2 - Juntamente ao pedido o interessado juntou levantamento topográfico 

em formato papel e digital. Juntou, também, mas apenas em papel cópia de parte do 

levantamento topográfico com a demarcação dos três prédios urbanos 344, 2875 e 1572, 

mencionados (anexo 4), com a indicação da seguinte área por cada um dos prédios que 

se pretendem adquirir: ____________________________________________________  

 ________ - Urbano 344: 2.734 m2; _________________________________________  

 ________ - Urbano 1572: 16.738 m2. _______________________________________   

 ________ 8.3.4 - O interessado está a promover, junto das Entidades competentes, a 

atualização e a retificação da área de logradouro dos ditos prédios. _________________   

 ________ 8.3.5 - A Câmara Municipal não pretende adquirir a parcela referida em 

10.3.1 na sua totalidade, pelo que foi solicitado aos respetivos serviços o cálculo da área 

total a adquirir, tendo os serviços da Autarquia calculado sobre o levantamento 

topográfico fornecido pelo interessado a área total de 16.330,07 m2 designada no anexo 

2 como lote 1 (cor verde) __________________________________________________  

 ________ 8.3.6 – Atendendo à demarcação dos prédios constante do anexo 4, e à área 

a adquirir demarcada no anexo 2, constata-se que a área de 2.734 demarcada como 

prédio matriz 344, é a adquirir na sua totalidade e do prédio matriz 1572, a área a 

adquirir é de 13.596,07 m2 (16.330,07-2.734=13.596,07), sendo pois a parcela de 
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terreno com a área de 13.596,07, a destacar do dito prédio matriz 1572, que 

atualmente integra o prédio descrito na Conservatória sob o n.º 1568, de Alcanena, 

com as confrontações que constam do mapa anexo 1 a esta proposta. ____________  

 ________ 8.3.7 – Como se pode verificar nas respetivas matrizes e tendo em conta 

também as informações do interessado, as edificações no artigo 344 correspondem aos 

escritórios e as construções existentes no artigo 1572 correspondem à antiga fábrica de 

curtumes. Assim, para uma melhor identificação das áreas a adquirir, refere-se, ainda 

que, para estes prédios foram ainda calculadas as seguintes coordenadas utilizando o 

sistema Hayford –Gauss Datum 73, nos seguintes pontos: ________________________  

Matriz Freguesia Ponto X Y 

344 União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira 

No meio dos 

escritórios 

- 46290 - 23075 

1572 União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira 

No meio da 

Fábrica 

- 46350 - 23150 

 ________ 9 – O disposto na alínea vv) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na atual redação. ______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que se pretendia, com o 

Projeto Couros, preservar os escritórios da Antiga Fábrica Mota, a vivenda existente e a 

renaturalização do espaço onde está localizada a Fábrica Marsipel. Pretendia-se criar 

condições à Fábrica Curtumes Fonte Velha de ampliarem a unidade e que a mesma 

pudesse ser uma fábrica visitável. Tratava-se de um projeto ambicioso que se prendia 

com a própria revitalização do casco histórico. A aquisição dos imóveis estava 

enquadrada no empréstimo que tinha sido já aprovado em Reunião de Câmara.  _______  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou se se estava a deliberar sobre a 

aquisição dos terrenos ou sobre o processo de expropriação.  ______________________  

 ________ O Senhor Presidente de Câmara informou já se ter comunicado aos 

proprietários o valor da avaliação, mas ainda não se tinha efetuado nenhuma oferta 

formal. Acrescentou que a avaliação dos proprietários era muito diferente da realizada 

pela Câmara, dado que não estavam a ter em consideração o ónus ambiental. À luz do 

atual PDM – Plano Diretor Municipal tudo o que está naquele espaço era considerado 

como passivo ambiental, com custos de demolição muito significativos e que abatiam 

ao custo de aquisição. _____________________________________________________   
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 ________ O Vereador José Luís Ramos referiu que iriam ser coerentes com tomadas 

de posição semelhantes, pelo que se iriam abster. Disse serem concordantes com o 

elencado pelo Senhor Presidente, desejando que se conseguisse chegar a acordo por via 

negocial, considerando que os processos de expropriação, por vezes, arrastavam-se por 

anos.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara clarificou que, não se chegando a acordo, 

o próximo passo passava por se requerer utilidade pública ao Secretário de Estado. 

Havendo litígio, recorre-se a tribunal, o que não inviabiliza que a entidade pública tome 

posse dos terrenos.  _______________________________________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires disse ser da opinião que a Câmara Municipal não 

ficava muito bem vista no caso de se avançar para expropriação e que se deveria, assim, 

tentar chegar a acordo com os proprietários, esgotando-se todas as hipóteses.  ________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Deliberado, dada a causa da utilidade 

pública a que os prédios identificados abaixo se destinam: _____________________  

 ________ 1 – Ratificados os procedimentos já tomados, e identificados na Proposta 

referência 26634/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.003/7, mormente 

no que respeita ao pedido e entrega dos relatórios de avaliação por Perito da Lista 

Oficial. __  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – Aprovados os relatórios de avaliação dos prédios, referenciados na 

Proposta acima, os quais apresentam os seguintes valores, para cada um dos prédios, 

conforme consta também no anexo 1 a esta proposta: ____________________________  

 ________ - Prédio inscrito na matriz sob o artigo 2286, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 3110, da Freguesia de Alcanena 

(extinta) descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 135/19860203, de 

Alcanena: € 12.260,00 (Relatório anexo 5); ___________________________________  

 ________ - Prédio inscrito na matriz sob o artigo 2287, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 3111, da Freguesia de Alcanena 

(extinta) descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 679/19890403, de 

Alcanena: €203.000,00 (Relatório anexo 6); ___________________________________  

 ________ - Prédio inscrito na matriz sob o artigo 344, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na Conservatória 

do Registo Predial sob o n.º 679/19890403, de Alcanena: €178.000,00 (Relatório anexo 

7); ______  _____________________________________________________________  
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 ________ -  Prédio inscrito na matriz sob o artigo 1572, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, da Freguesia de Alcanena (extinta) descrito na Conservatória 

do Registo Predial sob o n.º 679/19890403, de Alcanena: €229.000,00 (Relatório anexo 

7); ______  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Deliberado, tentar a aquisição por via do direito privado, dos referidos 

prédios ou parcelas acima referidas, livres de ónus, encargos ou responsabilidades, nos 

termos do n.º 1, do artigo 11.º, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 

168/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, oferecendo, para o efeito, aos 

proprietários os valores constantes dos relatórios do Perito da Lista Oficial e acima 

referidos. _  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – Se se esgotarem as possibilidades de aquisição por via do direito 

privado, deliberado avançar-se com o processo de expropriação dos prédios em causa, 

requerendo, para o efeito, à Entidade Competente, que, nos termos dos artigos 10.º a 

22.º, do Código das Expropriações, seja declarada a utilidade pública e autorizada a 

posse administrativa dos ditos prédios os quais se encontram identificados no mapa 

anexo a esta Proposta. _____________________________________________________   

 ________ 5 – A Câmara é a entidade competente para impulsionar e levar a cabo o 

processo expropriativo nos termos da alínea vv), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na atual redação. __________________________________  

 ________ 6 – De harmonia com a alínea c), do n.º 1 e n.º 4, ambos do artigo 10.º, do 

Código das Expropriações, a previsão do montante dos encargos a suportar com a 

expropriação dos prédios mencionados é de (€12.260,00 + €203.000,00 + €178.000,00 

+ €229.000,00 = €622.260,00) louvando-se nos relatórios elaborados por Perito da Lista 

Oficial. __  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – De acordo com a informação prestada pelos serviços da DDSU – 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, o local está inserido no Plano 

Diretor Municipal, publicado através do Aviso nº 19624/2021, 18 de outubro, em Solo 

Urbano na classificação de Área de Atividades Económicas Tipo II, conforme o 

disposto nos artigos 120.º e 127.º, aplicando-se também o disposto no artigo 103.º, todos 

do Regulamento do PDM – Plano Diretor Municipal.  ___________________________  

 ________ 8 – O local é também abrangido pela restrição de utilidade pública da 

Reserva Ecológica Nacional (REN), regendo-se pelo regime jurídico respetivo, Decreto-

Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua atual redação, em concreto pelas componentes 
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Cursos de Água, Leitos e Margens - CALM, por Zona Ameaçada por Cheia - ZAC e 

por Áreas Estratégicas de Infiltração e Proteção de Recargas de Aquíferos - AEIPRA. __  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores José Luís Ramos e Luís Pires.  ____________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara.  _________________________  

 ________ Pelas 18h20, regressa à sala a Vereadora Lucília Picado Lopes.  _______  

  ________ 2.i – Pedido de Isenção das Taxas para a Licença Especial de Ruído, dia 

12 de novembro de 2022, formulado por Paróquia de Nossa Senhora da Assunção 

de Minde. Documento referência 12016/2022. Processo referência 

2022/350.10.600/62 (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião o Pedido de Isenção das Taxas para a Licença Especial 

de Ruído, dia 12 de novembro de 2022, formulado por Paróquia de Nossa Senhora da 

Assunção de Minde para a realização da Festa Arraial de São Martinho, a realizar no 

Salão Paroquial Ana Sonsa, na Freguesia de Minde, no dia 12 de novembro de 2022.___   

 ________ O pedido foi deferido, mediante despacho exarado pelo Vice-Presidente, 

Alexandre Pires, a 10 de novembro de 2022, enquadrado na alínea m), do artigo 10.º, do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município, considerando o 

desenvolvimento económico ou social do Município e o reconhecimento do interesse 

público ou social da atividade pretendida. _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vice-Presidente, Alexandre Pires, a 10 de novembro de 2022, em informação n.º 

12016/20222, Processo referência 22022/350.10.600/62, no qual autorizou o Pedido de 

Isenção das Taxas para a Licença Especial de Ruído formulado por Paróquia de Nossa 

Senhora da Assunção de Minde, para a realização da Festa Arraial de São Martinho, a 

realizar no Salão Paroquial Ana Sonsa, na Freguesia de Minde, no dia 12 de novembro 

de 2022, ao abrigo da alínea m), do artigo 10.º, do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município, considerando o desenvolvimento económico ou social do 

Município e o reconhecimento do interesse público ou social da atividade pretendida. __  

 ________ 2.j - Pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos, referente 

à fatura 2022 00061661 emitida em 21/09/2022. Documento referência 25738/2022. 

Processo referência 2022/300.10.002/48 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 
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25738/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/48, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00061661, 

referente ao período de faturação de 17 de agosto a 15 de setembro 2022, emitida pela 

firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datada de 21/09/2022. A rotura foi 

confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 340678, de 06/10/2022. _________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00061661, referente ao 

período de faturação de 17 de agosto a 15 de setembro 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 21/09/2022. A rotura foi confirmada pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, 

conforme ponto de serviço n.º 340678, de 06/10/2022. ___________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.k - Pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos, referente 

à fatura 2022 00050996 emitida em 10/08/2022. Documento referência 25744/2022. 

Processo referência 2022/300.10.002/36 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

25738/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/36, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00050996, 

referente ao período de faturação de 7 de julho a 4 de agosto de 2022, emitida pela firma 
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AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 10/08/2022. A rotura foi confirmada pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, 

conforme ponto de serviço n.º 337964, de 12/08/2022. ___________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00050996, referente ao 

período de faturação de 7 de julho a 4 de agosto de 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 10/08/2022. A rotura foi confirmada pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, 

conforme ponto de serviço n.º 337964, de 12/08/2022. ___________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.l - Pedido de Indemnização por danos patrimoniais apresentado por 

Joaquim da Silva Castanheira.  Documento referência 25371/2022. Processo 

referência 2022/300.40.511/2 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à Reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o requerente Joaquim da Silva Castanheira solicitar o pagamento de 

indemnização no valor de €536,28 (quinhentos e trinta e seis euros e vinte e oito 

cêntimos), conforme o próprio, por danos sofridos na sequência de um incidente de 

viação que terá ocorrido em 18 de abril de 2021, pelas 19h20m, na EN 360, km 71,800, 

no Vale Alto, em viatura com a matrícula 77-MJ-65, devido a um buraco existente na 

via. _____  _____________________________________________________________  
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 ________ Tendo em consideração a informação da DPGOM nº 225/2022, de 21 de 

julho de 2022 e o Relatório de Serviço da G.N.R., pode concluir-se a existência de 

suscetibilidade séria da ocorrência do sinistro na EN 360, km 71,800, no Vale Alto, no 

dia 18 de abril de 2021. ___________________________________________________   

 ________ Considera-se, na informação, que se encontram reunidos os pressupostos 

para a Câmara Municipal assumir o pagamento do valor de 1(um) pneu danificado e a 

reparação da jante, no valor de €332,72 (trezentos e trinta e dois euros e setenta e dois 

cêntimos), IVA - Imposto sobre Valor Acrescentado incluído, dado que o incidente 

danificou apenas um pneu, ainda que a requerente tenha optado por fazer a substituição 

de ambos.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos constatou que, apesar do dano ser apenas 

num dos pneus e jantes, alertou que a substituição de ambos era importante para efeitos 

de inspeção da viatura. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires esclareceu que o ressarcimento era de acordo 

com o que estava no auto.  _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Deferido, parcialmente, o pedido 

de indemnização formulado pelo requerente mencionado na informação 25371/2022, 

Processo 2021/300.40.511/2, relativamente a participação de acidente ocorrido no dia 

18 de abril de 2021, pelas 19h20m, na EN 360, km 71,800, no Vale Alto, em viatura 

com a matrícula 77-MJ-65, devido a um buraco existente na via. A indeminização a 

pagar à requerente é no valor de €332,72 (trezentos e trinta e dois euros e setenta e dois 

cêntimos), IVA - Imposto sobre Valor Acrescentado incluído, dado que o incidente 

danificou apenas um pneu, ainda que a requerente tenha optado por fazer a substituição 

de ambos.  _____________________________________________________________  

 ________ No cumprimento do disposto no artigo centésimo vigésimo primeiro e 

seguintes do Código de Procedimento Administrativo, deverá tal sentido de decisão 

administrativa acima proposta ser sujeita a audiência prévia dos interessados, sendo 

estabelecido o prazo de dez dias úteis, para permitir ao ora peticionário vir ao 

procedimento, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão 

entretanto exarado; _______________________________________________________  

 ________ Decorrido o aludido prazo, deverá o interessado ser notificado, nos termos 

do artigo centésimo décimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo, da 

decisão que vier a ser proferida sobre a matéria ora em apreciação. _________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 57 ao Orçamento e 56 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2022. Documento referência 25337/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/60 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

mencionada.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 58 ao Orçamento e 57 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2022. Documento referência 25973/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/61 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

mencionada.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 28 outubro a 10 de novembro de 

2022, no valor global de €598.153,45 (quinhentos e noventa e oito mil cento e 

cinquenta e três euros e quarenta e cinco cêntimos). Documento referência 

26127/2022. Processo referência 2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) _________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

mencionada.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 28 

outubro a 10 de novembro de 2022, no valor global de €616.858,69 (seiscentos e 

dezasseis mil oitocentos e cinquenta e oito euros e sessenta e nove cêntimos). 

Documento referência 26128/2022. Processo referência 2022/300.50.400/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

mencionada.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por Despacho no 

período de 28 outubro a 10 de novembro de 2022. Documento referência 

26129/2022. Processo referência 2022/300.50.400/3. ___________________________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €886.684,23 (oitocentos e 

oitenta e seis mil seiscentos e oitenta e quatro euros e vinte e três cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 4638 a 4777; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.016,40 (seis mil e 

dezasseis euros e quarenta cêntimos), correspondentes às autorizações número 438 

a 462 (Para conhecimento)  _______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

mencionada.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 28 outubro a 10 

de novembro de 2022. Documento referência 26130/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €961.984,53 (novecentos e 

sessenta e um mil novecentos e oitenta e quatro euros e cinquenta e três cêntimos);  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €6.016,40 (seis mil e 

dezasseis euros e quarenta cêntimos). (Para conhecimento) ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

mencionada.  ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 18 de 

novembro de 2022, o qual acusa um saldo de 2.138.058,83€ (dois milhões cento e trinta 

e oito mil e cinquenta e oito euros oitenta e três cêntimos), sendo 1.691.749,44€ (um 

milhão seiscentos e noventa e um mil setecentos e quarenta e nove euros e quarenta e 

quatro cêntimos) de operações orçamentais e 446.309,39€ (quatrocentos e quarenta e 

seis mil trezentos e nove euros e trinta e nove cêntimos) de operações não orçamentais. _    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Proposta de fundo de maneio para SAAS Alcanena. Documento 

referência 26525/2022. Processo referência 2020/150.10.100/1 (Para deliberação)  __  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de fundo de maneio no valor de 1.100,00€ (mil e cem euros) à Técnica 
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Teresa Isabel Barrambana Ramos, do Serviço de Atendimento e Acompanhamento 

Social (SAAS), ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 17.º, Decreto-Lei 

n.º 192/2015, de 11 de setembro.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de fundo de 

maneio no valor de 1.100,00€ (mil e cem euros) à Técnica Teresa Isabel Barrambana 

Ramos, do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS), ao abrigo do 

disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 17.º, Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 

setembro, dividido pelas seguintes rúbricas: ___________________________________  

 ________ - 03/02.02.13 – Pagamento de alojamento em situações de emergência: 

200,00€ (duzentos euros); _________________________________________________  

 ________ - 03/02.02.01 - Pagamento de faturas em atraso de água; de eletricidade: 

220,00€ (duzentos e vinte euros); ____________________________________________  

 ________ - 03/02.01.02.99 - Pagamento de faturas em atraso de gás: 70,00€ (setenta 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ - 03/02.02.09 - Pagamento de faturas em atraso de telecomunicações: 

150,00€ (cento e cinquenta euros); ___________________________________________  

 ________ - 03/02.02.10 – Pagamento de transportes: 50,00€ (cinquenta euros); ______  

 ________ - 03/02.01.09 - Aquisição de medicação urgente: 50,00€ (cinquenta euros); 

 ________ - 03/02.01.20 - Aquisição de material escolar (despesas com educação): 

30,00€ (trinta euros); _____________________________________________________  

 ________ - 03/02.01.05 - Alimentação – confecionada: 100,00€ (cem euros); _______  

 ________ - 03/02.02.25 - Despesas de documentação (cartão de cidadão, etc): 100,00€ 

(cem euros); ____________________________________________________________  

 ________ - 03/02.01.15 - Artigos para oferta: 50,00€ (cinquenta euros); ____________  

 ________ - 03/02.01.21 – Outros bens: 80,00€ (oitenta euros). ___________________  

 ________ 3.2 - Apoio pecuniário à Gala de Solidariedade CRIT 2022. Documento 

referência 26523/2022. Processo referência 2022/850.10.600/16 (Para deliberação)  _  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata.  ___________  

 ________ Propõe-se a atribuição de 500,00€ (quinhentos euros) para apoio à Gala de 

Solidariedade do CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano 2022. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 500,00€ 

(quinhentos euros) para apoio à Gala de Solidariedade do CRIT – Centro de 
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Reabilitação e Integração Torrejano 2022, ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, 

do artigo 33.º, do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como forma de 

comparticipação das despesas associadas à organização do evento, condicionado ao 

respetivo enquadramento orçamental. ________________________________________  

 ________ 3.3 – Protocolo para a Criação de um Lar Residencial para Pessoas com 

Deficiência no Concelho de Alcanena. Suspensão da cláusula 4.ª do Protocolo e 

seus efeitos. Documento referência 26819/2022. Processo referência 

2019/200.30.302/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata.  ___________  

 ________ Propõe-se a suspensão da Cláusula 4.ª, do Protocolo celebrado entre o 

Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, a 4 

de março de 2013 e ulteriores Aditamentos.  ___________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a Câmara tinha vindo a 

dialogar com o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano sobre o assunto. 

Previa-se que se efetuasse uma revisão do projeto para uma nova localização, com a 

capacidade para 30 utentes e criação de um Centro de Atividades e Capacitação para a 

Inclusão. Propunha-se que o mesmo se deslocalizasse para o terreno junto ao Bairro 

Timor Lorosae, onde funcionou, em tempos, a Feira Semanal. Possibilitava a utilização 

dos espaços exteriores existentes como o Jardim da República ou o Estádio Municipal. 

Esta alteração obrigava a uma alteração ao projeto e apresentação de uma nova 

candidatura._____________________________________________________________  

 ________ Previa, por sua vez, para o imóvel previsto inicialmente, que fosse 

reconvertido em habitação para jovens casais, com renda acessível.  ________________  

 ________ O Vereador Luís Pires disse ter sido sempre da opinião que a localização 

escolhida não era a mais adequada, pela falta de espaço exterior. ___________________  

 ________ A Vereadora Lucília Picado Lopes concordou com a nova localização 

proposta.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Suspensão da 

Cláusula 4.ª, do Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro 

de Reabilitação e Integração Torrejano, a 4 de março de 2013 e ulteriores Aditamentos e 

seus efeitos, relativa ao valor do investimento e respetiva comparticipação pelo 

Município, até nova avaliação e definição de respetivos valores de investimento e, 
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consequentemente se liberte a verba cativa em Orçamento Municipal para apoio à 

execução do Projeto Lar Residencial - CRIT – Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano, anulando o valor do respetivo compromisso assumido, quer para 2022, quer 

para 2023, uma vez que até ao final do corrente ano não haverá lugar ao início da obra 

e, por outro lado, se encontra em análise a relocalização do Lar Residencial e, por 

conseguinte, o desencadeamento de novo projeto, que implicará igualmente a 

celebração de novo protocolo e a revogação do existente e seus efeitos.  _____________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1- Proposta de apuramento do valor da caução a prestar nos termos 

do disposto no n.º 5 e da compensação prevista no disposto do nº 7, do artigo 29.º, 

do Regulamento do PDM (RPDM), quando não seja possível cumprir e assegurar o 

número de lugares de estacionamentos previstos no quadro do nº 1, do referido 

artigo 29.º. Documento referência 25927/2022. Processo referência 

2022/100.10.400/30 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a definição da fórmula de apuramento da caução e da compensação em 

numerário por cada lugar de estacionamento devido e não assegurado, a qual se deixa 

aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  _______   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos.  _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a fórmula de 

apuramento da caução e da compensação em numerário, conforme disposto nos n.ºs 5 e 

7, do disposto no artigo 29.º, do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena 

em vigor, por cada lugar de estacionamento devido e não assegurado, conforme consta 

do quadro 1, do referido artigo, a qual deverá ser integrada na Revisão do Regulamento 

de Taxas e Licenças do Município. __________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea 

ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para que 

esta se pronuncie, ao abrigo do disposto da alínea b), do n.º 1, do artigo 25.º, da referida 

Lei.  _____  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 - Proposta de Revisão do Tarifário do Serviço de Resíduos Urbanos 

(RU) para 2023 (Inf 352/2022/DPGOM). Documento referência 26526/2022.   

Processo referência 2022/710.10.002/6 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata, propondo-se a 

Revisão do Tarifário do Serviço de Resíduos Urbanos, para 2023. __________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que se propunha que o aumento 

permitisse atingir-se um grau de recuperação dos custos na ordem dos 81% para não 

onerar tanto os munícipes e, também, para se tentar minimizar ao grau de 

“insatisfatório” nos indicadores da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Água e Saneamento. Pretendia-se a implementação de uma subida de forma sustentável.  

 ________ Esperava-se que, com a implementação do projeto de compostagem 

doméstica, ao abrigo do Fundo Ambiental, se reduzisse os resíduos gerados.  _________  

 ________ Mantinha-se inalterado o tarifário social. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do n.º 8, do 

artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na sua redação dada pela Lei 

n.º 12/2014, de 6 de março, a implementação do Tarifário que se traduz numa Cobertura 

de Gastos de 81%, permitindo uma evolução positiva moderada, de modo a garantir que 

os ganhos por via tarifária suportem maioritariamente os gastos com o serviço, 

salvaguardando, no entanto, que os valores das tarifas se enquadram nos intervalos 

considerados como adequados, no que à acessibilidade económica ao serviço diz 

respeito. _  _____________________________________________________________  

 ________ As tarifas a aplicar, no ano de 2023, são as seguintes: __________________  

Utilizador 
Tarifa Fixa 

euros/dia (2022) 

Proposta Tarifa Fixa 

euros/dia (2023) 

Aumento 

Previsto % 

Doméstico 0,0479 0,0536 12% 

Não-Doméstico 0,0519 0,0623 20% 

Social 0 0 0% 

Famílias Numerosas 0,0479 0,0536 12% 

IPSS e Autarquias 0,0479 0,0536 12% 

 

Utilizador 
Tarifa Variável 

euros/m3 (2022) 
Proposta Tarifa Variável euros/m3 (2023) 

Aumento 

Previsto 

% 

Doméstico 0,4044 0,4186 4% 

Não-Doméstico 0,8411 0,8705 4% 
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Social 0,3423 0,3543 4% 

Famílias Numerosas 0,3423 0,3543 4% 

IPSS e Autarquias 0,5357 0,5544 4% 

 

TGR 2022 

(euros/m3) 

Proposta TGR 2023 

(euros/m3) 

Aumento Previsto 

% 

0,0343 0,0401 17% 

 

 ________ Entende-se que a evolução tarifária deve ocorrer de forma gradual e 

moderada, garantindo a acessibilidade económica ao serviço por parte dos utilizadores 

finais e minimizando a repercussão nas famílias e instituições, particularmente no 

período excecional atual, marcado pelo cenário de inflação e consequente aumento do 

custo de vida, com forte impacto ao nível social e económico. _____________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos (por carregamento na plataforma correspondente) para emissão de 

Parecer, conforme disposto na alínea c), do n.º 3, do artigo 5.º, da Lei n.º 10/2014, de 6 

de março.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António, em Minde. Plano de trabalhos, Plano de Mão de Obra, 

Plano de Equipamentos, Plano de Pagamentos e Cronograma Financeiro 

atualizados à data da Consignação. Documento referência   25597/2022.   Processo 

referência 2022/900.10.001/25 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Trabalhos, Plano de Mão de Obra, Plano de Equipamentos, 

Plano de Pagamentos e Cronograma Financeiro, atualizados à data da comunicação da 

Consignação, da Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António, em Minde. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados o Plano de Trabalhos, 

Plano de Mão de Obra, Plano de Equipamentos, Plano de Pagamentos e Cronograma 

Financeiro, atualizados à data da comunicação da Consignação da Empreitada n.º 

06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela de Santo António, em Minde, 

ao abrigo do disposto no n.º 5, do artigo 361.º, do Código dos Contratos Públicos. _____  

 ________ 5.3- Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António, em Minde. Plano de Sinalização com Ocupação 
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Temporária da Via Pública – Fase 1 e 2. Documento referência   25528/2022.   

Processo referência 2022/900.10.001/25 (Para ratificação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação o Plano de Sinalização com ocupação temporária da via pública 

relativamente à Empreitada n.º 06/2022/DPGOM - Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António, em Minde.  ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado, nos termos do n.º 3, do 

artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Despacho exarado pelo Presidente 

da Câmara a 7 de novembro de 2022, no qual determinou: ________________________  

 ________ a) Aprovação do Plano de Sinalização com ocupação temporária da via 

pública, relativamente à Empreitada n.º 06/2022/DPGOM - Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António, em Minde; _________________________________________  

 ________  b) Aprovada a publicitação, comunicação de aprovação da sinalização 

temporária e envio dos elementos relevantes às entidades competentes. ______________  

 ________ d) Considerando ainda que no decorrer da empreitada poderá resultar a 

necessidade de colocar à aprovação da Câmara, eventuais alterações, complementos ou 

novos Planos de Sinalização e ocupação temporária da via pública, e também alterações 

ao Plano de Segurança e Saúde em Obra, deliberado delegar no Senhor Presidente as 

competências necessárias para aprovar os mencionados Planos (desde que os mesmos 

obtenham parecer técnico favorável). _________________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada n. º 13/2022/DPGOM – Reabilitação do Bairro 

Anastácio Gonçalves. ____________________________________________________   

 ________ - Aprovação do Desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde para a 

execução da Obra (DPSSO);   _____________________________________________  

 ________ - Comunicação Prévia Abertura Estaleiro a ACT. ___________________  

 ________ Documento referência   12367/2022.   Processo referência 

2022/300.10.001/40 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para aprovação, o Plano de Segurança e Saúde para a Execução da Empreitada n.º 

13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro Anastácio Gonçalves. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado do Plano de Segurança 

e Saúde para a Execução da Empreitada n.º 13/2022/DPGOM - Reabilitação do Bairro 
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Anastácio Gonçalves, nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro. O 

Despacho foi exarado pelo Presidente da Câmara, a 4 de outubro de 2022.  ___________  

 ________ Mais, foi deliberado dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e 

Saúde aprovado à entidade executante, PÉDECÃO CONSTRUÇÕES, LDA, nos termos 

e para os efeitos do n.º 3, do artigo 12.º, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, 

e ainda para efeitos de contagem do prazo fixado para a execução da obra, de acordo 

com o n.º 4, do artigo 12.º, do referido diploma; ________________________________  

 ________ Solicitar à entidade executante, PÉDECÃO CONSTRUÇÕES, LDA, antes 

do início dos trabalhos, as Declarações da entidade executante, do coordenador de 

segurança em obra, do diretor técnico da empreitada, do representante da entidade 

executante e do responsável pela direção técnica da obra; _________________________  

 ________ Comunicar-se à ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho a 

abertura do estaleiro, através do preenchimento de modelo próprio disponível no site do 

ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho que irá acompanhado das declarações 

anexas aplicáveis. ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, solicitar à entidade executante, ante do início dos 

trabalhos, o Plano de Trabalhos, Plano de Mão de Obra, Plano de Equipamentos, Plano 

de Pagamentos e Cronograma Financeiro, ajustado à consignação dos trabalhos ou à 

data da comunicação do Dono de Obra ao empreiteiro da aprovação do Plano de 

Segurança e Saúde em Obra, nos termos do previsto na lei, caso esta última data seja 

posterior. _  _____________________________________________________________  

 ________ Nomeada a Técnica Superior Joana Nunes e Silva, como Coordenadora de 

Segurança em Obra e Fiscal da Obra, os termos do art.º 9.º, do Decreto-Lei n.º 

273/2003, de 29 de outubro. ________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de arrecadação de bilheteira novembro e dezembro 2022. 

Cine-Teatro São Pedro. Documento referência 26213/2022.   Processo referência 

2022/300.50.800/44 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da arrecadação de bilheteira de novembro e dezembro 2022, relativa à 

atividade do Cine-Teatro São Pedro, de Alcanena, nomeadamente:  _________________  
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 ________ - Dia 4 de novembro às 21h30 – Espetáculo “Mão na Música” com o custo 

de 10€ (dez euros) por bilhete; ______________________________________________  

 ________ - Dia 11 de novembro às 21h30 – Espetáculo “Coleção de Espectador_s” 

com o custo de 3€ (três euros) por bilhete; _____________________________________  

 ________ - Dia 18 de novembro às 21h30 – Espetáculo “O Punho” com o custo de 3€ 

(três euros) por bilhete; ____________________________________________________  

 ________ - Dia 25 de novembro às 21h30 – Espetáculo “The Bradley Theodore 

Show” com o custo de 5€ (cinco euros) por bilhete; _____________________________  

 ________ - Dia 4 de dezembro às 16h – Espetáculo “Era Uma Vez Natal” com o custo 

de 3€ (três euros) por bilhete; _______________________________________________   

 ________ - Dia 16 de dezembro às 21h30 – Espetáculo “Concerto de Natal – Tagus 

Big Band” com o custo de 3€ (três euros) por bilhete. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação de 

bilheteira de novembro e dezembro 2022, relativa à atividade do Cine-Teatro São Pedro, 

de Alcanena, nomeadamente: _______________________________________________  

 ________ - Dia 4 de novembro às 21h30 – Espetáculo “Mão na Música” com o custo 

de 10€ (dez euros) por bilhete; ______________________________________________  

 ________ - Dia 11 de novembro às 21h30 – Espetáculo “Coleção de Espectador_s” 

com o custo de 3€ (três euros) por bilhete; _____________________________________  

 ________ - Dia 18 de novembro às 21h30 – Espetáculo “O Punho” com o custo de 3€ 

(três euros) por bilhete; ____________________________________________________  

 ________ - Dia 25 de novembro às 21h30 – Espetáculo “The Bradley Theodore 

Show” com o custo de 5€ (cinco euros) por bilhete; _____________________________  

 ________ - Dia 4 de dezembro às 16h – Espetáculo “Era Uma Vez Natal” com o custo 

de 3€ (três euros) por bilhete; _______________________________________________   

 ________ - Dia 16 de dezembro às 21h30 – Espetáculo “Concerto de Natal – Tagus 

Big Band” com o custo de 3€ (três euros) por bilhete. ____________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Extinção do Protocolo celebrado entre o Município de Alcanena e 

a Liga dos Bombeiros Municipais de Alcanena. Documento referência 1/2022. 

Processo referência 2022/150.10.500/7 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

nos termos da Cláusula 5.ª do Protocolo estabelecido entre o Município de Alcanena e a 



   Pg. 

Reunião de 21/11/2022 

 

36 

Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, o termo do mesmo, com 

efeitos retroativos a 30 de setembro de 2022.  __________________________________  

 ________ A Proposta, que se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta dos 

documentos da presente Ata, vem acompanhadas de declaração emitida pelo Presidente 

da Direção, na qual este renuncia ao apoio prestado pela Câmara Municipal.  _________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que estavam criadas as 

condições de se dar por extinto o Protocolo celebrado com a Liga dos Amigos dos 

Bombeiros, por via do Regulamento de Apoio aos Bombeiros Municipais já deliberado 

em Reunião de Câmara.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos da Cláusula 

5.ª do Protocolo estabelecido entre o Município de Alcanena e a Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, o termo do mesmo, com efeitos retroativos a 30 de 

setembro de 2022. ________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta. ___________________________________  

 ________ Às 19 horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ___________________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _   

 

O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


